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I – PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0125/2025 
 
O MUNICÍPIO DO TEOFILANDIA, ESTADO DA BAHIA com sede na Praça José Luis Ramos, nº 84, 
Centro – Teofilandia - BA, CEP 48.770-000 inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.845.466/0001-30, torna público 
para   cohecimento dos interessados que realizará Dispensa de Licitação Eletrônica, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, inciso I alinea ‗a‘ da Lei 14.133/2021 – IN067/2021, e de 

acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

DIA 25/04/2025 -  08h00 

INÍCIO DA DISPUTA: DIA 25/04/2025  - 08h30 

TEMPO DE DISPUTA: 06 (seis) horas 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO HORÁRIO DE BRASILIA - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

www.bll.org.br (bllcompras.com) 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço global 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA Islenon Moura Silva 

 

1.1 Constítui objeto desta dispensa de licitação eletrônica a Contratação de empresa do ramo de 
engenharia e/ou arquitetura, para a execução da obra de ampliação da Unidade Escolar de ensino 
Infantil Valdemar Jose Oliveira no Povoado da Malhada Grande do município de Teofilândia-Ba. 
conforme condições constantes no Projeto básico e anexo. 

 
1.2 Compóem este Edital, além condiçóes específicas, os seguintes documentos: 

 
1.2.1 ANEXO I — Modelo Proposta de Preços; 
1.2.2 ANEXO II — Declaração de atendimento ao ínciso XXXIII do art. 7º da CF (DECLARAÇÃO UNIFICADA); 
1.2.3 ANEXO III – Declaração de Enquadramento Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
1.2.4 ANEXO IV — Termo de Referência; 
1.2.5 ANEXO V - Minuta do Contrato; 
1.2.6 ANEXO VI –  Estudo Tecnico Preliminar - ETP 

 

 
2.1 A despesa decorrente desta prestação de serviços ocorrerá à conta de recursos a   
 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Fonte de Recursos: 500 – 1.540 
Programa de Trabalho: 1018 
Elemento de Despesa:33.90.39 e 44.90.51 

AVISO E EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° DE001/2025 
 

http://www.bll.org.br/
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5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO e DISPUTA 

 
3.1 O valor global estimado para a presente contratação será de R$ 122.356,28 (cento e vinte e dois 

mil, trezentos e cinquenta e seis reais e vinte e oito centavos). 
 

 
4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

 
4.1 O presente edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir 

da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo que as propostas de 

preços, garantia da proposta e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para 

o sistema onde ocorrerá a oferta de lances (www.bllcompras.com) fazendo referência a 

DISPENSA N° DE001/2025 
 

4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços e Documentos de Habilitação no sistema 
bllcompras.com: 25/04/2025  às 08h00. 

4.3 No presente chamamento, a fase de habilitação será após as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.4 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na forma e no prazo 
estabelecidos, SIMULTANEAMENTE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA DE 
PREÇO e a GARANTIA DE PROPOSTA, observado o disposto no item 7, deste chamamento 

4.5 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço e garantia da proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste chamamento, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas 

as exigênciascontidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade 

pertinente ao objeto pretendido. 

 

5.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente. 
b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição 

(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenãrio); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por está 

Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da 

Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 

n° 14.133/21. 

 
 

http://www.bllcompras.com/
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6. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital. O licitante 
deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema. 
 

6.2 A proposta de preços juntamente com a GARANTIA DA PROPSOTA, que deverá ser apresentada 

na forma do Anexo I deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio 

mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 

estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada pelo seu titular ou 

representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de  acordo  com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só 

reajustàveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). 

Ocorrendo divergéncia entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será 

levadoem conta este último; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

d) Dispor da marca do produto; 

 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 

execução do objeto desta Dispensa de Llicitação, tais como: tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, freles, seguros e demais despesas inerentes , devendo 

o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços. 

 

6.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a INTERESSADO examinar todos os 

documentos exigidos neste Edital, bem como em TERMO DE REFERÊNCIA e atender a todas 

as condições nele contidas. 

 
6.5 A proposta de preços que nâo estiver em consonância com as exigências deste Edital será 

desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

 
6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

 
6.7 O envio da proposta deverá estar acompanhada da comprovação da garantia da proposta 

(art. 58 e conforme modalidades prevista no §1º do Art 96 da lei 14.133/2021 
 

6.8. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA  

 
6.8.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário estipulados no PREAMBULO do edital as 
08:01min, desse aviso de dispensa eletrônica com disputa. 
 6.8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação direta e os interessados 
ocorrerá exclusivamente pelo chat do sistema eletrônico onde ocorrerá a disputa.  
6.8.2.1. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.  
6.8.3. O Agente de Contratação direta verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso 
de dispensa eletrônica com disputa..  
6.8.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
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acompanhamento em tempo real pelos interessados, anexando-se cópia das propostas desclassificadas 
aos autos do processo licitatório.  
6.8.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de Contratação 
direta.  
6.8.6. Somente os interessados com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
6.8.7. Os interessados classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro 
de cada lance.  
6.8.8. Os interessados poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no aviso.  
6.8.9. O interessado somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
6.8.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
6.8.10. Durante o transcurso da sessão, os interessados terão informações, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  
6.8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitandose os 
interessados desistentes às sanções previstas neste aviso, salvo as decorrentes de caso fortuito ou 
imprevisível com a devida justificativa aceita pelo Agente de Contratação direta.  
6.8.12. Caso o interessado não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
6.8.13. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação direta poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 6.8.14. A disputa ocorrerá pelo modo aberto.  
6.8.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 06 seis horas e, após isso, será encerrada 
a disputa automaticamente pelo sistema (bllcompras.com)  
 

6.9. DA NEGOCIAÇÃO  

 
6.9.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, o Agente de 
Contratação direta deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao interessado que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, visando obtenção de melhor proposta, observada o critério de 
julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Aviso 
de Dispensa Eletrônica com Disputa.  
6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
interessados. 
6.9.3 em caso de não comprovação do envio da garantia da proposta, está será declassificada e 
convocada a proposta remanescente para negociação. 
 

6.10. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
6.10.1. O interessado classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo Agente de 
Contratação de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao valor 
proposto, exclusivamente, por meio eletrônico da plataforma de compras eletrônicas da BLL 
(www.bllcompras.com ).  
6.10.2. O interessado que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta, habilitação ou a 
documentação complementar solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas 
neste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa 
6.10.3. O Agente de Contratação Direta poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão quanto a analise da 

http://www.bllcompras.com/
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proposta reformulada e demais peças que a compoem e dos documentos de habilitação.  
6.10.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no presente Aviso de Dispensa 
Eletrônica com Disputa.  
6.10.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado. 
6.10.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos desse aviso 
de dispensa eletrônica, será desclassificada aquela que:  

6.10.6.1. não atenda às exigências do edital de aviso de dispensa eletrônica; 
6.10.6.2. apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no 

Anexo I – Termo de Referência; 
  6.10.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua exequibilidade.  
6.10.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor 
por extenso.  
6.10.8. A Administração concederá ao interessado a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de 
sua proposta. 
  6.10.8.1. O Agente de Contratação direta poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
da proposta ou exigir do interessado a sua demonstração;  

6.10.8.2. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os praticados no mercado para o objeto do presente Aviso de Dispensa Eletrônica.  
6.10.9. Será vencedor o proponente que atender a íntegra do presente Aviso de Dispensa Eletrônica e 
ofertar o menor preço. 
6.10.10. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e demais 
informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo 
das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  
6.10.11. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço total, desde que atendidas às 
exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa e do Anexo I - Termo de Referência. 

 

 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à excessão  

daqueles que por sua natureza não contenham validade. O licitante deverá encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema. 

 

7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

7.2.1 Habilitação Juridica 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, a mesma poderrá ser verificado da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7. HABILITAÇAO 
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f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
i) RG e CPF dos representantes legais 

 
 

7.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Divida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 

den° 1.751/2014; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

INTERESSADO; 

f)   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Certidão de Regularidade perante a fazenda estadual; 
 

7.2.3 Habilitação Econômico-Finaceira 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual, com 

data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização 

da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade; 

 

7.2.4 Habilitação de Qualificação Técnica 
 

a) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, (DECLARAÇÃO UNIFICADA). conforme modelo ANEXO II. 
 
b) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP), conforme modelo ANEXO III 
 

C) Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) em características e quantidades 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(em) estar 

exercendo ou ter exercido o(s) serviço(s) com características técnicas similares às do 

objeto desta dispensa. 

 

D) Prova de inscrição ou registro da licitante (CERTIDÃO DA PESSOA JURÍDICA) junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura- CREA-BA, competente da região a que 

estiver vinculada a sede ou domicílio da licitante, que comprove atividade relacionada com o 

objeto, dentro do prazo de validade. 
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E) Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, profissional(is) de nível 

superior  reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura- CREA-BA 

(CERTIDÃO DA PESSOA FÍSICA). A comprovação de vínculo profissional se fará com a 

apresentação de cópia da carteira de trabalho profissional (CTPS) em que conste a 

licitante como contratante do profissional ou através do contrato social da licitante em que 

conste o profissional como sócio ou ainda, através de contrato de prestação de serviços, 

com comprovação de vínculo. 

 
7.3 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
7.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da autoridade superior, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
7.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
  
7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no ―chat‖ a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
7.7 Deverá ser observado as exigências de habiltiação complementares que encontra-se no TERMO DE 
REFERENCIA (anexo IV) desde aviso de dispensa eletrônica com disputa. 
 

 

8.1 A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
8.2 Poderá esta Prefeitura Municipal de TEOFILÂNDIA, revogar o presente Edital, no todo em 

parte,  por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de falo superviniente, 
devidamente justificado. 

8.3 A Prefeitura Municipal de TEOFILÂNDIA poderá anular o presente Edital, no todo em parte, 
caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocaçăo. 

8.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, näo gera direito a indenizaçäo. 
8.5 Após a fase de classificaçăo da proposta, năo cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de 
Teofilândia. 

8.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexisténcia de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeíra ou 
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

8.7 A apresentaçăo de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação 
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas 
neste Edital e Termo de Referência. 

8.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das  informações  nele 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 
   

www.teofilândia.ba.gov.br 
Praça José Luiz Ramos, nº 84 – Centro – CEP: 48.770-000 – Teofilândia - BA. 

CNPJ: 13.845.466/0001-30 

 

contidas implicarã a imediata desclassificação do proponente que o tiver  apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do conlrato ou do pedido de compra, sem prejulzo de 
demais sanções cabíveis. 

8.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do 
vencimento, observando-se que so se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Teofilândia, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 

 
Teofilândia – Ba, 17 de Abril de 2025. 

 
Islenon Moura Silva 
Agente de Contratação Direta 
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Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos. 

 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOFILÂNDIA 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ 
 

ENDEREÇO 
 

TELEFONE 
 

E-MAIL 
 

NOME/CONTATO REPRESENTANTE LEGAL: 

 
 
 
 
 

 

 

LOTE XXXX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 

QTD UNIDADE 
PREÇO (R$) 

V. UNIT V .GLOBAL 

1       

2       

3       

 
VALOR GLOBAL POR EXTENSO  

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

60 noventa dias 

 , _/ /     
LOCAL DATA ASSINATURA/CARIMBO 

 
NOME E CPF  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contratação de empresa do ramo de engenharia e/ou arquitetura, para a execução da obra 

de ampliação da Unidade Escolar de ensino Infantil Valdemar Jose Oliveira no Povoado da 
Malhada Grande do município de Teofilândia-Ba. conforme condições constantes no 
Projeto básico e anexo 

 
OBJETO 
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ANEXO II - DECLARAÇÁO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DACONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
A Prefeitura Municipal de TEOFILÂNDIA, Estado de BAHIA 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº DE001/2025  
 
Pelo presente instrumento, a empresa.........................,  CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no 
mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de ali 
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............, Portador(a) do RG   sob nº   .................................. e CPF nº ....................................., cuja 
função/cargo é ....................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, 
até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum 
Servidor do Município. 
6) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em 
decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em 
cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011), da Legislação de Licitações e 
determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos 
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico 
e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e 
poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de 
controle interno e externo. 
7) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da 
Constituição Federal. 
8) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente.  
9) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de apresentação da proposta, sob pena de desclassificação. 
10) Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Dispensa Eletrônica nº DE001/2025 instaurada pela Prefeitura Municipal de Teofilândia, que 
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

Local e data. 
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Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 
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ANEXO III –  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER ME OU EPP) 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob 
o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 
 
 

__________________________________________________________ 

Local e data 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante
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ANEXO IV  
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 (Processo Administrativo n° 0125/2025) 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa do ramo pertinente a construcao civil (engenharia e/ou arquitetura), para a 
execução da obra de ampliação da Unidade Escolar de ensino Infantil Valdemar Jose Oliveira no Povoado 
da Malhada Grande do município de Teofilândia-Ba. conforme condições constantes no Projeto básico e 
anexo V - Termo de Referência do Edital. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de ate 31/12/2024 contados da assinatura do contrato na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares e do Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.  Responsabilidade Social: A empresa deve evidenciar práticas de responsabilidade social, 
incluindo condições justas de trabalho, respeito aos direitos humanos e envolvimento positivo com a  

4.1.2.  Transporte Sustentável: Priorizar o uso de transporte com menor impacto ambiental, incluindo a 
utilização de veículos elétricos ou híbridos e otimização de rotas para reduzir a pegada de carbono. 

4.1.3.  Consumo Consciente de Água: Implementar medidas para uso racional e redução do consumo 
de água, preferencialmente utilizando tecnologias de reuso e reciclagem de água. 

4.1.4. Inovação e Melhoria contínua: Incentivar a inovação em práticas sustentáveis e a melhoria 
contínua dos processos relacionados à sustentabilidade. 

4.1.5. Uso de Materiais Sustentáveis: Os materiais utilizados devem ser de origem sustentável, 
priorizando aqueles certificados por órgãos reconhecidos (por exemplo, FSC para madeira, ISO 
14001 para processos de fabricação) 

4.1.6. Eficiência Energética: Equipamentos e processos contratados devem demonstrar alta eficiência 
energética, com preferência para produtos certificados com selo Procel ou equivalente internacional. 

Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 
4.3. Haverá exigência da garantia da contratação conforme art.96 e 98, de 5% do valor global do contrato, 

podendo haver garantia adicional nas condições descritas no Art 59, §5º da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes abaixo: 

4.3.1 A exigência de garantia contratual, mesmo nos contratos oriundos de dispensa de licitação, é medida que se 
impõe como instrumento de resguardo do interesse público, conforme previsão expressa do Art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, o qual autoriza a Administração a exigir do contratado a prestação de garantia nas contratações diretas. 
4.3.2 Essa medida visa mitigar riscos e assegurar que o contratado cumpra integralmente as obrigações assumidas, 
preservando o erário em situações de eventual inadimplemento contratual. A garantia também permite que a 
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Administração tenha maior segurança quanto à qualidade, pontualidade e regularidade da execução do objeto, 
principalmente em contratos que envolvam bens ou serviços essenciais ao funcionamento da gestão pública. 
4.3.3 Com base no Art. 98 da Lei 14.133/2021, estabelece-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total 
do contrato como limite geral para exigência de garantia. Esse percentual é considerado proporcional, razoável e 
suficiente para proteger o interesse público, sem onerar de forma excessiva o contratado. 
4.3.4 Além disso, havendo proposta com valor inferior a 85% do valor estimado da contratação, conforme previsto 
no Art. 59, §5º, da mesma Lei, poderá ser exigido a garantia adicional de 5% do valor total contratado. Essa previsão 
legal visa coibir a prática de propostas inexequíveis, garantindo a efetividade da execução contratual, e protegendo a 
Administração contra riscos decorrentes de subcotação artificial ou aventureira. 
4.3.5 Benefícios para a gestão municipal: 

 Proteção ao erário em caso de inadimplemento; 

 Incentivo à responsabilidade contratual por parte da empresa contratada; 

 Redução de riscos administrativos, operacionais e financeiros; 

 Maior segurança jurídica, especialmente em contratos com impacto direto na prestação de serviços 
essenciais; 

 Prevenção à interrupção de serviços públicos, garantindo a continuidade administrativa. 
4.3.6 Portanto, a exigência da garantia contratual nos moldes previstos nos Art. 96, 98 e 59, §5º da Lei 14.133/2021, 
inclusive para contratos oriundos de dispensa de licitação, revela-se juridicamente possível e tecnicamente 
recomendável, resguardando os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e 
interesse público. 
 
Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, todavia o licitante 
poderá realizar desde que previamente agendado junto ao setor de engenharia do município.Caso o 
interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. Sob pena de 
desclassificação em caso do não atendimento. 

4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Conforme memorial técnico descritivo apresentado juntamente com o projeto. 
 

Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Manoel Joaquim de Moura, s/n, Centro – Teofilandia 

– BA – Anexo a Biblioteca Municipal. 
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08h as 17hs de segunda a sexta-feira. 

 
Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, promovendo sua substituição 
quando necessário. 

 

Especificação da garantia do serviço 
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 

execução.  
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 

Fiscalização Administrativa 
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                       

www.teofilândia.ba.gov.br 

Praça José Luiz Ramos, nº 84 – Centro – CEP: 48.770-000 – Teofilândia - BA. 

CNPJ: 13.845.466/0001-30 

 
 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

Gestor do Contrato 
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),  OU outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

 

Do recebimento 
7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 

Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
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7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 
11.246, de 2022) 
7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 
Lei nº 14133, de 2021) 
7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo. 
7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


                       

www.teofilândia.ba.gov.br 

Praça José Luiz Ramos, nº 84 – Centro – CEP: 48.770-000 – Teofilândia - BA. 

CNPJ: 13.845.466/0001-30 

 
 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

Liquidação 
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line  aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação  
 

Prazo de pagamento 
7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 
 

Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado, após apresentação de documentação comprobatória (boletim de medição, 

relatório fotográfico, memória de cálculo) e fiscalização dos serviços pelo fiscal do município, pago através 
de ordem bancária e emissão de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

Antecipação de pagamento 
7.24. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. (parcial/total),  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica (com disputa), com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 
8.2 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
8.2.1 O interessado que estiver mais bem colocado ao final da disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço GLOBAL o critério de aceitabilidade de 
preços será:  

8.3.1 Menor Preço referente ao valor global: conforme valor estimado da contratação 
Regime de execução 

8.4 O regime de execução do contrato será empreitada por preço glocal 
 
Exigências de habilitação 

8.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

8.7 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  

8.9 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
8.10 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

dos documentos por ele abrangidos.  
8.11 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  
8.13 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.14 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  
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8.15 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica: 

 
 

Habilitação jurídica 
8.16 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.17 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
8.18 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.19 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.20 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.21 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.22 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.23 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.24 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
8.26 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.27 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.28 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

8.29 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.30 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.31 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.33 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.34 Certidão negativa de falência, concordata e insolvência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
 

Qualificação Técnica 
 

A) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
(DECLARAÇÃO UNIFICADA). conforme modelo ANEXO II. 

 
b) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP), conforme modelo ANEXO III 
 

C) Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) em características e quantidades fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(em) estar exercendo ou ter 

exercido o(s) serviço(s) com características técnicas similares às do objeto desta 

dispensa. 

 

D) Prova de inscrição ou registro da licitante (CERTIDÃO DA PESSOA JURÍDICA) junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-BA e/ou Conselho Regional de 

Arquitetura (CAU), competente da região a que estiver vinculada a sede ou domicílio da licitante, 

que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro do prazo de validade. 

 
E) Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, profissional(is) de nível 

superior  reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-BA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura (CAU) (CERTIDÃO DA PESSOA FÍSICA). A comprovação 

de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho profissional 

(CTPS) em que conste a licitante como contratante do profissional ou através do contrato social 

da licitante em que conste o profissional como sócio ou ainda, através de contrato de prestação 

de serviços, com comprovação de vínculo. 

 
 

9 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS e DA GARANTIA DA PROPOSTA 
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.1 contiver vícios insanáveis e não apresentar a GARANTIA DA PROPOSTA; 
9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
9.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.7 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, conforme previsto no artigo 59 § 4º da lei federal nº. 
14.133/2021. 
9.7.1 No entanto a Administração realizar diligências com o licitante arrematante que apresentou valor 
inferior de 75 (setenta e cinco por cento), para que seja comprovado a exequibilidade da proposta de 
preços, após solicitação pelo Agente de Contratação. A comprovação da exequibilidade será demostrada 
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pelo licitante arrematante que deverá comprovar a exequibilidade dos preços, nos termos do artigo 59, § 
2º IV da Lei nº 14.133/2021. 
9.8 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.9 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.10Os valores da proposta de preços deverão ser cotados em moeda nacional (Real);  
9.11. Serão obrigatoriamente apresentados, além do resumo da proposta de preços (Modelo do Anexo), 
as planilhas referentes a: 
9.11.1. Planilha Orçamentária; 
 9.11.2. Composição de preços unitários;  
9.11.3. Cronograma físico-financeiro;  
9.11.4. Planilha de Composição de BDI; 
 
 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA DA PROPSOTA 
10.2 O custo estimado total da contratação é de R$ 122.356,28 (centoe vinte e dois mil, trezentos e 

cinquenta e seis reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos no projeto básico. 
10.3 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
10.4 Será exigida a apresentação da garantia da proposta, conforme previsto no art. 58 e conforme 

modalidades prevista no §1º do Art 96 da lei 14.133/2021 podendo a empresa optar por apresentar somente 

uma garantia no valor total do somatório dos lotes por ela cotados, ou uma garantia para cada lote. A 

exigência da garantia da proposta se fundamenta nos seguintes pontos: 

 

10.3.1 Promoção da Competitividade e Qualidade nas Contratações Públicas: A exigência de garantia da 

proposta no pregão eletrônico tem como objetivo principal promover a competição entre os licitantes, incentivando a 
participação de empresas sérias e comprometidas com a qualidade dos serviços/produtos oferecidos. A presença 
dessa garantia demonstra o comprometimento do licitante com sua proposta, filtrando participações de empresas 
que não têm reais condições de cumprir com as obrigações contratuais. 

10.3.2 Mitigação de Riscos e Prevenção de Fraudes: A exigência da garantia da proposta ajuda a mitigar os 

riscos de descumprimento contratual, bem como previne possíveis fraudes ou propostas irresponsáveis. A garantia 
proporciona à administração pública uma segurança adicional ao firmar contratos, minimizando possíveis prejuízos 
decorrentes de rescisões contratuais ou inexecuções. 

10.3.3 Proteção dos Interesses Públicos e Econômicos: Ao exigir a garantia da proposta, a administração 

pública protege os interesses públicos e econômicos, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de 
forma eficiente e transparente. A presença da garantia contribui para a seleção de propostas mais seguras e 
confiáveis, que oferecem garantias de execução dos contratos nos termos estabelecidos. 

10.3.4 Alinhamento com Princípios da Nova Lei de Licitações: A exigência de garantia da proposta está 

alinhada com os princípios da eficiência, economicidade e probidade administrativa, preconizados pela Lei 
14.133/2021. Essa medida visa garantir a seleção de fornecedores responsáveis e capacitados, contribuindo para a 
obtenção de melhores resultados nas contratações públicas. 

Obs: o licitante que optar pela garantia da proposta na forma de caução em dinheiro, deverá realizar o deposito 
equivalente a 1% do valor global do lote ou do somatório dos lotes cotados, nos seguintes dados bancário: agencia nº 
4171-8 conta corrente nº 13.885-1 - Banco do Brasil (favorecido - MUNICIPIO DE TEOFILANDIA) e anexar o 
comprovante do deposito junto com a proposta. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 
11.3 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
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II) Fonte de Recursos: 500 – 1.540 
III) Programa de Trabalho: 1018 
IV) Elemento de Despesa:33.90.39 e 44.90.51 

11.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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3- CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
4- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
5- PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 
6- BDI 
7- MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
   

www.teofilândia.ba.gov.br 

Praça José Luiz Ramos, nº 84 – Centro – CEP: 48.770-000 – Teofilândia - BA. 

CNPJ: 13.845.466/0001-30 

 
 

ANEXO 7 – MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPAL DE 
TEOFILANDIA - BAHIA E A EMPRESA XXXXXX 

 
O MUNICIPIO DE TEOFILANDIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça José Luiz Ramos, 84 - Centro, 
TEOFILÂNDIA inscrita no CNPJ nº 13.845.8466/0001-30, neste ato representado do Exmo. Prefeito Municipal Sr. Higo Moura 
Medeiros, portador da C.I. Nº. xxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxx, residente e domiciliado na cidade de Teofilândia/ Ba,  
neste ato denominados CONTRATANTE, e a empresa xxxxxx, sediada a xxxxx, Nº xxx – xxxxx, CEP xxxx, inscrita no CNPJ 
nº XXXXX, neste ato representado por seu sócio o Sr XXXXX,  portador do CPF nº XXXXX doravante denominado 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato em conformidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril 
de 2021, vinculando-se ao Processo Administrativo nº XXX/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Constitui objeto a Contratação de empresa especializada em engeharia civil para prestação de serviços de ampliação da 

Unidade Escolar de ensino infantil Valdemar Jose de Oliveira no Povoado da Malhada Grande do município de Teofilândia-Ba, 
na forma estabelecida no Termo de Referência e de acordo com a proposta do contratado que para todos os efeitos integra 
este contrato como se transcrita fosse, apresentada na forma de anexo único ao presente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO  
2.1. A prestação de serviço será realizada de forma parcelada com base no cronograma fisico-financeiro, conforme 
determinações da Contratada; 
2.2. O presente Instrumento vigorará até o dia 31/12/2025 podendo esse prazo ser prorrogado mediante termo aditivo 
2.3.  O prazo de execução do objeto é de até 60 (sessenta) dias conforme crontograma fisico financeiro. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO, CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E VINCULAÇÃO A DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO. 
3.1. O valor deste Contrato, na forma apresentada na proposta da CONTRATADA, e devidamente aprovado pela 
CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, totaliza o valor de R$ (xxxxx) a serem pagos 
conforme boletim de medição conforme proposta de preço. 
3.2. Os quantitativos e preços ajustados para o contrato compreendem a proposta apresentada pela CONTRATADA, que 
para todos os efeitos passa a integrar este contrato. 
3.3. No valor ajustado estão incluídos todas as despesas citadas na proposta, tributos, inclusive contribuições fiscais, e 
ainda outros de qualquer natureza necessários à execução deste contrato. 
3.4. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão através das seguintes dotações orçamentárias: 
  

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de xxx 
Programa de Trabalho: xxx 
Elemento de Despesa: xxx 
Fonte de Recursos: xxx 
Valor: R$ xxx 

 
3.5 - Este contrato se regerá pelas normas do direito público notadamente da Lei Federal nº 14.133/2021, suplementadas 
pela Lei do direito privado e através do processo de Dispensa de Licitação nº XXX/2025, realizado pela 
CONTRATANTE, com base no art. 75, inciso I. 

 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O Município de TEOFILÂNDIA - BA promoverá o crédito da quantia ajustada por meio de transferencia ou ordem 
bancária, sem juros e atualizações monetárias, mediante apresentação de Nota Fiscal e Certidões atualizadas.  
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4.1. O Município de TEOFILÂNDIA -BA promoverá os créditos das quantias ajustadas por meio de transferência bancaria 
ou ordem bancária, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar das datas de apresentação de Nota Fiscal e Certidões 
Negativas atualizadas acompanhado do boletim de medição, a quem competirá providenciar sua aceitação ou não, no prazo 
de 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 
4.2. Na hipótese de existência de erros na Nota Fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras, voltando a 
correr na sua íntegra após a contratada ter solucionado o problema. 
4.3. Poderá o Município de TEOFILÂNDIA - BA deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 
4.4. Caso o Município TEOFILÂNDIA -BA não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo pactuado e em observância 
ao disposto no inciso V do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, o valor a ser pago será corrigido monetariamente, adotando-se a 
seguinte fórmula: 
EM = N x VP x I 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela paga; I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) 365 
TX = Percentual da Taxa Anual – 6% (seis por cento) 
4.5. Sendo a contratada optante pelo SIMPLES, deverá a mesma apresentar cópia do respectivo termo de opção 
juntamente com a nota fiscal de fornecimento dos produtos de modo a que os tributos incidentes sobre a operação de venda 
dos mesmos sejam recolhidos naquela modalidade. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Imediatamente após a assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviços, proceder a entrega do objeto 
contratado nas condições e prazos pactuados. 
5.2. Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o pagamento de taxas e 
emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença 
em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 
5.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta de preços apresentada pela CONTRATADA. 
5.4. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele empregado, como 
também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente 
Contrato. 
5.5. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir decorrentes da execução do presente contrato. 
5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, 
provocado por uso indevido. 
5.7. Manter durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidos na forma do Art. 62, da Lei 14.133/2021, inclusive no que diz respeito à 
garantia de execução do contrato, conforme estabelecido no art. 92, XVI, ambos da Lei nº 14.133/2021, inclusive no que diz 
respeito à garantia de execução do contrato.  
5.8 A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura do Contrato, representante legal devidamente 
contratado, para desempenhar junto à CONTRATANTE, a gestão contratual, cabendo ao mesmo gerir todas as obrigações 
inerentes ao contrato e ainda, servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. A substituição 
do gestor contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 
10 (dez) dias corridos. 
5.9 A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e compromissos contraídos com 
quem quer que seja, para a execução deste Contrato, bem como, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que sejam as rubricas, a elas não se vinculando a CONTRATANTE a 
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qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade. 
5.10 A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu proposto e/ou empregados, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seu 
preposto. 
5.10.1 Na hipótese do item 5.9, a CONTRATANTE poderá reter pagamentos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos 
verificados, até a solução da pendência. 
5.11 Refazer, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços decorrentes dos erros 
constatados, de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas às formalidades pactuadas, conforme especificações constantes da CLÁUSULA QUARTA do contrato. 
6.2. Atestar as Notas Fiscais da Contratada, observando em relatório próprio as considerações que achar conveniente. 
 
Parágrafo Único - Ficam indicados como gestor e fiscal deste contrato os servidores Edecare Oliveira Silva , matrícula nº 
9194190  e Gustavo de Jesus Louzado Martins matrícula nº xxxx respectivamente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO E DIREITOS 
7.1. Este contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles cedê-lo, 
transferi-lo no todo ou em parte a terceiros, nem quaisquer direitos dele decorrentes. 
7.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente contrato e de todo e qualquer título de crédito, emitido 
em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula “Não a Ordem”, tirando-lhe o caráter de circulabilidade, 
eximindo-se a CONTRATANTE de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 
desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes do presente 
contrato e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa 
jurídica ou física que os houver apresentado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE DO PREÇO 
8.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta de 
preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei. 
8.2 Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IPCA, decorridos 12 (doze) meses da data de 
apresentação da proposta de preços, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela, e deverá retratar a variação efetiva do custo de produção da empresa contratada. 
8.3 A Contratada deve apresentar as justificativas, para prorrogação do prazo de vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES 
9.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a ampla defesa e contraditório, pela inexecução 
total ou parcial do  contrato: 
I. advertência; 
II. multa(s) 
a) de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso por descumprimento dos prazos de entrega, previstos neste 
contrato, limitado a 15 (quinze) dias de atraso; 
b) de 2% (dois por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada no TR, não prevista na alínea 
anterior, aplicada em dobro na reincidência. 
9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as seguintes consequências: 
9.2.1. Será de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato a multa aplicável, no caso de inexecução total, e; 
9.2.2. De 20 % (vinte por cento), no caso de inexecução parcial das obrigações. 
9.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de TEOFILANDIA-BA, através de DAM – 
Documento de Arrecadação Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração 
cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
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9.3.1 Os valores correspondentes à multa estabelecidas na forma acima poderão ser descontadas dos saldos 
eventualmente existentes a favor da Contratada ou da garantia da execução do contrato, sem prejuízo da cobrança de valores 
remanescentes. 
9.4. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a irregularidade não for 
sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos I, III e IV do 
artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais penalidades. 
9.5. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e 
comprovado em regular processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente contrato poderá ser extinto nos casos indicados no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, motivado de maneira 
formal em regular processo administrativo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. Este contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 
11.2. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos 
representantes de ambas as partes. 
11.3. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício de 
prerrogativa decorrente do contrato não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a 
qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de TEOFILÂNDIA -BA para solucionar eventuais litígios decorrentes deste contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em duas vias de igual teor e forma, para 
um só efeito. 
 
Cidade, data 
 
_____________________________ 
Contratante 

 
___________________ 
Contratada 

 
Testemunha 1 
Nome: CPF: 

 
Testemunha 2 
Nome: CPF: 

 


